EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2026

CREDENCIAMENTO DE PARECERISTAS TECNICOS PARA AVALIACAO DE PROJETOS
CULTURAIS

POLITICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO A CULTURA — PNAB -2° CICLO -
EXERCICIO 2026

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ERVALIA, Estado de Minas Gerais, por meio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, no uso de suas atribui¢des legais, torna publico
o presente EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PARECERISTAS TECNICOS,
destinado a formagao de Banco Municipal de Pareceristas para andlise, avaliagdo e emissdo de
pareceres técnicos relativos aos projetos culturais inscritos nos editais de fomento promovidos
pelo Municipio com recursos da Politica Nacional Aldir Blanc de Fomento a Cultura —

PNAB.

O presente Edital observard, especialmente, o disposto na Lei Federal n® 14.399, de 8 de
julho de 2022, na Lei Federal n° 14.903, de 27 de junho de 2024, na Lei Federal n° 14.133,
de 1° de abril de 2021, especialmente as disposicdes relativas ao credenciamento e a
inexigibilidade, no Decreto Federal n° 11.740, de 18 de outubro de 2023, ¢ demais normas
aplicaveis a execugdo da Politica Nacional Aldir Blanc de Fomento a Cultura, bem como os
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia, isonomia,
transparéncia, economicidade, razoabilidade e interesse publico.

1. DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste Edital o credenciamento de pessoas fisicas e pessoas juridicas,
incluindo Microempreendedores Individuais — MEI e Microempresas — ME, com comprovada
experiéncia e conhecimento em dareas artistico-culturais, para composicio do Banco
Municipal de Pareceristas da Secretaria Municipal de Cultura de Ervalia/MG.

1.2 Os pareceristas credenciados poderao ser convocados para:
I — analise técnica e documental dos projetos culturais;

IT — avaliacdo do mérito cultural das propostas;

III — analise da viabilidade técnica e de execugao;

IV — anélise da adequagdo or¢camentaria e financeira;

V — emissao de parecer técnico fundamentado;

VI — analise de diligéncias eventualmente solicitadas pela Administracao;
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VII — emissdo de esclarecimentos ou parecer complementar;
VIII — manifestacao técnica em recursos administrativos, quando solicitada;

IX — participag@o em reunides virtuais ou presenciais relacionadas aos processos de avaliagdo,
quando necessaria.

1.3 O credenciamento ndo implica contratacdo automatica, constituindo-se em cadastro de
profissionais aptos a serem convocados conforme a necessidade da Administracio
Publica, a quantidade de projetos, a area cultural, a disponibilidade dos profissionais e a
disponibilidade or¢camentaria.

1.4 O credenciamento serda realizado em carater de cadastro de reserva, podendo a
Administragdo convocar os profissionais credenciados de acordo com a demanda dos editais
de fomento cultural.

1.5 Considerando as caracteristicas do Municipio de Ervélia e a necessidade de evitar
interrupcoes no processo de avaliacdo decorrentes de situagdes de impedimento ou suspeigao,
a Administracdo buscard constituir banco minimo de 06 (seis) pareceristas,
preferencialmente distribuidos entre 03 (trés) pareceristas titulares e 03 (trés) suplentes,
sem prejuizo da formagdo de cadastro de reserva com os demais candidatos habilitados.

1.6 A quantidade de pareceristas convocados podera ser ampliada sempre que a quantidade de
projetos, a diversidade das dreas culturais ou a necessidade administrativa assim exigir,
observada a disponibilidade or¢amentéria.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 O presente credenciamento tem por finalidade assegurar maior transparéncia,
imparcialidade, qualidade técnica e seguranca administrativa na avaliagdo dos projetos
culturais apresentados no ambito dos editais de fomento financiados pela Politica Nacional
Aldir Blanc de Fomento a Cultura — PNAB.

2.2 A constitui¢do de Banco Municipal de Pareceristas possibilita ao Municipio contar com
profissionais com diferentes experiéncias e conhecimentos nas areas culturais, reduzindo
riscos de concentragdo da avaliacdo em poucos profissionais e permitindo a substitui¢do em
situacdes de impedimento, suspei¢do, indisponibilidade ou conflito de interesses.

2.3 A seclecdo observara também a realidade sociocultural da Zona da Mata Mineira,
valorizando profissionais que possuam experiéncia comprovada no territorio, sem estabelecer
reserva exclusiva de mercado ou restri¢ao territorial a participagdo.

2.4 A valorizagdo da atuagdo territorial busca assegurar que os pareceristas tenham
conhecimento das especificidades culturais, sociais e econdmicas da regido, especialmente no
que se refere as manifestagdes culturais tradicionais, populares, rurais € comunitarias.
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3. DA FUNDAMENTACAO LEGAL

3.1 O presente Edital fundamenta-se, entre outras normas aplicaveis, em:
I — Constitui¢ao Federal, especialmente os arts. 23, 30, 37, 215 e 216;

IT — Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, especialmente as disposigdes relativas ao
credenciamento e a contratagao direta;

III — Lei Federal n° 14.399, de 8 de julho de 2022 — Politica Nacional Aldir Blanc de Fomento
a Cultura — PNAB;

IV — Decreto Federal n° 11.740, de 18 de outubro de 2023;

V — Lei Federal n° 14.903, de 27 de junho de 2024 — Marco Regulatério do Fomento a
Cultura;

VI — demais atos normativos expedidos pelo Ministério da Cultura aplicaveis a execugao da
PNAB;

VII — legislagdo municipal pertinente;

VIII — demais normas que venham a regulamentar ou complementar a Politica Nacional Aldir
Blanc.

3.2 A contratagdo dos pareceristas credenciados observara o enquadramento juridico aplicavel
ao credenciamento e a contratacdo de servigos técnicos especializados, mediante processo
administrativo proprio.

3.3 A Administragdo Municipal deverd observar, no momento da contratacdo, a legislacdo
vigente e a disponibilidade or¢camentaria correspondente.

4. DOS PRINCIPIOS

4.1 O presente processo observard os principios da:
I — legalidade;

II — impessoalidade;

III — moralidade;

IV — publicidade;

V — eficiéncia;

VI — isonomia;
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VII — transparéncia;

VIII — economicidade;

IX — razoabilidade;

X — proporcionalidade;

XI — interesse publico;

XII — valorizagao da diversidade cultural;
XIII — acessibilidade;

XIV — equidade territorial;

XV — protegao contra conflitos de interesses.

5. DAS AREAS CULTURAIS

5.1 O candidato podera indicar uma ou mais areas de conhecimento, desde que demonstre

experiéncia compativel.

5.2 Poderao ser contempladas, entre outras, as seguintes areas:

I — Artes Cénicas;

IT — Artes Visuais;

III — Artesanato;

IV — Audiovisual e Cinema,;

V — Danga;

VI — Musica;

VII — Literatura, Livro e Leitura;
VIII — Cultura Popular;

IX — Cultura Tradicional;

X — Folias e Congados;

XI — Festejos Tradicionais e Religiosos;

XII — Cultura Afro-brasileira;
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XIII — Patrimonio Cultural Material e Imaterial;

XIV — Cultura Digital;

XV — Cultura do Campo e Cultura Ribeirinha;

XVI — Economia Criativa;

XVII — Producao Cultural;

XVIII — Gestao Cultural;

XIX — Formagao ¢ Educacao Cultural;

XX — Gastronomia tradicional e cultura alimentar;

XXI — Memodria, historia e patrimonio local;

XXII — outras areas artistico-culturais compativeis com os editais municipais.

5.3 A indicacdo das areas pelo candidato devera estar acompanhada de documentagdo que
permita verificar a experiéncia declarada.

6. DOS PARTICIPANTES

6.1 Poderao participar deste Edital:

I — pessoas fisicas maiores de 18 anos;

IT — Microempreendedores Individuais — MEI,
IIT — Microempresas — ME;

IV — outras pessoas juridicas admitidas pela legislacdo, desde que a prestacdo do servico seja
realizada por profissional identificado e que atenda aos requisitos técnicos deste Edital.

6.2 Nao sera exigida experiéncia anterior obrigatdria como parecerista.

6.3 A experiéncia anterior como parecerista sera considerada como critério de pontuacio,
permitindo a participagdo de profissionais que estejam ingressando nessa atividade.

6.4 Sera exigida comprovagdo de experiéncia na area cultural indicada pelo candidato.

7. DOS REQUISITOS

7.1 Sao requisitos para participagao:
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I — possuir 18 anos completos na data da inscricdo;

IT — possuir CPF regular, no caso de pessoa fisica;

IIT — possuir CNPJ regular, no caso de pessoa juridica;

IV — comprovar experiéncia na area cultural indicada;

V — apresentar curriculo e/ou portfolio;

VI — apresentar documentagao comprobatoria da experiéncia profissional;
VII — declarar ciéncia e aceitacdo das regras deste Edital;

VIII — declarar inexisténcia de impedimentos ou conflitos de interesses;

IX — possuir capacidade para elaborar pareceres técnicos objetivos, fundamentados e
imparciais;

X — possuir disponibilidade para cumprimento dos prazos estabelecidos quando convocado.

7.2 Para MEI e ME, eventual verificagdo de compatibilidade do CNAE com a atividade
cultural poderd ser realizada pela Administragao mediante diligéncia, ndo constituindo motivo
automdtico de indeferimento da inscrigdo quando houver compatibilidade material
comprovada da atividade exercida pelo profissional.

7.3 A auséncia de experiéncia anterior como parecerista nao impedira o credenciamento.

8. DOS IMPEDIMENTOS

8.1 Nao poderao participar deste Edital:
I — agentes politicos do Municipio de Ervalia;

IT — servidores publicos municipais diretamente envolvidos na elaboracao, gestdo, analise ou
julgamento dos editais de fomento cultural aos quais os pareceres se destinam;

IIT — membros da Comissao de Selecao dos Pareceristas;
IV — pessoas impedidas de contratar com a Administracao Publica;

V — pessoas que estejam suspensas ou declaradas inidoneas para contratar com o Poder
Publico, enquanto perdurar o impedimento;

VI — membros de comissdes de selecdo dos editais de fomento cultural, enquanto estiverem
exercendo essa fungao;

A L‘ V- POLITICA NACIONAL MIN |STE RIO DA
@j S SRR 71 A CULTURA



VII — conjuges, companheiros e parentes até o terceiro grau das pessoas impedidas, quando
houver conflito com a fun¢do de parecerista;

VIII — Agentes culturais que tenham participado como proponente principal ou em parceria
com outros agentes culturais em editais de fomento a cultura do municipio de Ervalia, nos
ultimos 60 meses.

IX- demais pessoas enquadradas em hipotese legal de impedimento.

8.2 O parecerista credenciado ficard impedido de avaliar determinado projeto quando:

I — possuir interesse direto ou indireto no resultado;

IT — tiver participado da elaboragao do projeto;

IIT — integrar a equipe do projeto;

IV — tiver prestado servigo ao proponente nos ultimos 60 meses;

V — possuir relagdo profissional, comercial ou societaria que compromete sua imparcialidade;

VI — possuir relacdo de parentesco até terceiro grau com o proponente ou integrante da equipe
do projeto;

VII — estiver litigando judicial ou administrativamente com o proponente;

VIII - existir qualquer circunstdncia que possa comprometer sua independéncia ou
imparcialidade.

8.3 O impedimento devera ser comunicado imediatamente a Secretaria Municipal de Cultura,
antes do inicio da andlise.

8.4 A declaragdo de impedimento ndo prejudicard o credenciamento do parecerista, sendo o
projeto redistribuido a outro profissional.

9. DA INSCRICAO
9.1 As inscrigdes serdo gratuitas.

9.2 As inscrigdes  poderdo  ser  realizadas por  formulario  eletronico

https://docs.google.com/forms/d/e/1 FAIpQLScrr90OwqZsAZBur3 XquWMOovfS3vKXUS78A

wDmMTOwbJzZPLmGQ/viewform?usp=dialog disponibilizado pela Secretaria Municipal de

Cultura, no site da Prefeitura Municipal de Ervalia https://www.ervalia.mg.gov.br/

9.3 O periodo de inscri¢ao sera de: 02/09/2026 até as 23:59 do dia 26/09/2026.

9.6 Nao serao cobradas taxas de inscrigao.
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10. DA DOCUMENTACAO DE INSCRICAO

10.1 Na fase de inscricao, serao exigidos:

I — documento oficial de identificacdo - Cdpia de documento oficial de identificacdo com foto do
candidato ou representante legal.

IT — Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) - Copia do CPF ou de documento oficial que contenha o nimero
do CPF.

IIT — Comprovante de Inscri¢cao no PIS, PASEP ou NIT - Apresentagcdo de comprovante de inscri¢ao
no PIS, PASEP ou NIT, quando se tratar de pessoa fisica.

IV — Comprovante de Residéncia ou Endereco - Comprovante de enderego atualizado do candidato, da
nstitui¢cdo ou do MEL

V — Curriculo Profissional ou Institucional -Documento contendo a trajetoria profissional, artistica,
cultural ou institucional do candidato.

VI — Portfolio ¢ Comprovagdo da Atuagdo Artistico-Cultural : Apresentagdo de portfolio contendo
documentos, registros e evidéncias que demonstrem a trajetéria e a atuagdo artistica, cultural ou
institucional do candidato, reunidos em arquivo unico no formato PDF. O portfélio deverd incluir,
obrigatoriamente, até 05 (cinco) pecgas de divulgagcdo que comprovem a atuacdo artistico-cultural do
proponente ou da instituigdo.

10.2- Serao aceitos, entre outros documentos comprobatorios:

a) matérias jornalisticas;

b) cartazes, folders e convites;

¢) programas de eventos culturais;

d) fotografias e registros audiovisuais;

e) catalogos, publicacdes e materiais graficos;

f) certificados, declara¢des e comprovantes de participagdo em atividades culturais;

g) links eletronicos para conteudos, apresentagdes, exposi¢cdes ou producdes culturais;
h) outros documentos que evidenciem a atuagdo cultural do candidato ou da instituigdo.
VII — Comprovantes de Formagao e Cursos

VIII — Documentos Comprobatérios de Participacdo em Projetos Culturais e Experiéncia em Editais,
Gestdo ou Avaliagao

IX — Declaragdo de Inexisténcia de Impedimentos (ANEXO III): Declaracao assinada pelo candidato
ou representante legal atestando que ndo possui impedimentos para participagao.
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X — Declaragdo de Veracidade das Informacdes Prestadas (ANEXO II): Declaracdo assinada
responsabilizando-se pela autenticidade e veracidade das informagdes e documentos apresentados.

10.3- DOCUMENTACAO ESPECIFICA

10.3.1- Pessoa Fisica:

- Documento oficial de identificagdo com foto;

- CPF;

- Comprovante de inscri¢ao no PIS, PASEP ou NIT;

- Comprovante de residéncia atualizado;

- Documentagdo comprobatoria da atuagao artistico-cultural.

10.3.2- Pessoa Juridica:

- Cartdo de inscri¢do do CNPJ ativo;

- Estatuto Social, Contrato Social ou documento constitutivo equivalente;
- Documento oficial de identificacdo e CPF do representante legal;

- Comprovante de enderego da instituigao;

- Documentagdo comprobatoria da atuagdo artistico-cultural da entidade.
10.3.3- Microempreendedor Individual (MEI):

- Cartdo de inscrigdo do CNPJ ativo;

- Certificado da Condic¢ao de Microempreendedor Individual - CCMEI;
- Documento oficial de identificacdo e CPF do representante legal;

- Comprovante de enderecgo atualizado;

- Documentagdo comprobatoria da atuagdo artistico-cultural do proponente.

10.2 As certiddes de regularidade fiscal e demais documentos relacionados a habilitagdo para
contratacdo nio serao exigidos obrigatoriamente na fase inicial de inscricdo, podendo ser
solicitados quando da convocagdo para prestagao do servico.

10.3 A Administragdo podera realizar diligéncias para esclarecimento de informagdes ou
documentos apresentados, desde que ndo implique alteracdo substancial da proposta ou
criacdo de requisito ndo previsto neste Edital.

11. DA COMISSAO DE SELECAO
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11.1 A andlise das inscri¢des sera realizada por Comissao de Selecdo designada por ato oficial
do Municipio.

11.2 A Comissao sera composta preferencialmente por:
I — 02 representantes da Administragao Municipal; e

II — 02 representantes do poder executivo vinculados ao Conselho Municipal de Cultura ou a
segmentos culturais locais que ndo participem deste processo de credenciamento.

11.3 Os membros da Comissdo deverao declarar inexisténcia de conflito de interesses.

11.4 Nao poderdo integrar a Comissdo pessoas que pretendam participar deste Edital como
pareceristas.

11.5 Compete a Comissao:

I — analisar a documentacao;

IT — verificar o atendimento aos requisitos;

III — atribuir a pontuacdo prevista neste Edital;

IV — elaborar a classificacao;

V — analisar os pedidos de recurso relativos ao credenciamento;

VI — acompanhar a regularidade do procedimento;

VII — avaliar a qualidade dos servigos prestados pelos pareceristas;

VIII — propor descredenciamento quando houver descumprimento das regras;

IX — resolver questdes administrativas relacionadas ao processo, observada a competéncia da

autoridade superior.

12. DA HABILITACAO E CLASSIFICACAO
12.1 O processo compreendera:

I — habilitagdo documental;

IT — analise curricular e de experiéncia;

III — classificagao;

IV — divulgacao do resultado preliminar;
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V — fase recursal;
VI — resultado final;

VII — formagdo do Banco Municipal de Pareceristas.

12.2 Serdo credenciados os candidatos que obtiverem, no minimo, 50 (cinquenta) pontos,
desde que cumpridos os demais requisitos deste Edital.

12.3 A pontuacgao tera carater classificatorio e servira para organizar a ordem de convocagao.

12.4 O credenciamento ndo caracteriza competi¢do destinada a exclusdo de profissionais além
dos requisitos minimos, sendo possivel a formacao de banco de reserva.

13. DOS CRITERIOS DE PONTUACAO

13.1 A pontuagao maxima sera de 100 (cem) pontos, distribuidos conforme os seguintes
critérios:

Critério Pontuacio maxima
[ — Trajetoria na area cultural 40 pontos

IT — Atuacao comprovada na Zona da Mata Mineira 15 pontos

IIT — Formagdo académica, técnica e cursos livres 20 pontos

IV — Experiéncia como parecerista em editais 25 pontos

TOTAL 100 pontos

13.2 - TRAJETORIA NA AREA CULTURAL — ATE 40 PONTOS

Experiéncia comprovada | Pontos
Até 2 anos 03
De 3 a 5 anos 05
De 6 a 10 anos 07
De 11 a 15 anos 10
Acima de 15 anos 15

13.3 - ATUACAO NA ZONA DA MATA — ATE 15 PONTOS
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Atuacio comprovada Pontos

Sem atuagdo comprovada no territorio 0
Atuacdo comprovada em outras localidades 05
Atuacdo na Zona da Mata Mineira 10

13.4 - FORMACAO - ATE 20 PONTOS

Sera considerada a maior formagao apresentada, sem acumulagdo entre niveis:

Formacao Pontos
Curso livre na area cultural, acima de 40 horas 05
Curso técnico na area cultural 10
Graduacgao na area cultural ou correlata 10
Pés-graduagdo na area cultural ou correlata 15
Mestrado ou doutorado na area cultural ou correlata | 20

13.5 - EXPERIENCIA EM EDITAIS - ATE 25 PONTOS

Experiéncia comprovada

Pontos

Sem experiéncia

0

Participacdo em 1 ou 2 editais/programas

03

Participacdo em 3 ou 4 editais

07

Participacdo em 5 ou 6 editais

15

13.6 Para fins de pontuagdo, somente serd considerada experiéncia comprovada por

documentacgao idonea.

14. DOS CRITERIOS DE DESEMPATE
14.1 Em caso de empate, serdo observados, sucessivamente:
I — maior pontuagcdo em experiéncia pratica na area cultural;

IT — maior pontuagdo em atuagdo na Zona da Mata;
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I[IT — maior pontuagdo em experiéncia em editais e gestdo cultural;
IV — maior pontuacdo em formacao;
V — maior idade.

14.2 Persistindo o empate, podera ser realizado sorteio publico, mediante convocagao dos
interessados.

15. DA FORMACAO DO BANCO DE PARECERISTAS
15.1 Os candidatos habilitados integrardao o Banco Municipal de Pareceristas.
15.2 A classificagdo serd organizada de acordo com a pontuagao.

15.3 A Administragdo podera organizar os credenciados em:
I — pareceristas titulares;
IT — pareceristas suplentes;

III — cadastro de reserva.

15.4 A indicagdo como titular ou suplente ndo assegura a contratagdo, devendo a convocagao
observar a necessidade concreta da Administragao.

15.5 O Municipio buscara manter quantitativo suficiente de suplentes para substituir
profissionais impedidos, suspeitos ou indisponiveis.

16. DA CONVOCACAO DOS PARECERISTAS

16.1 A convocagdo ocorrera conforme a necessidade da Administragdo e serd realizada
preferencialmente por e-mail e/ou outro meio oficial informado pelo candidato.

16.2 O parecerista tera até 48 (quarenta e oito) horas para confirmar sua disponibilidade.

16.3 A auséncia de manifestacio no prazo podera resultar na convocagdo do proximo
profissional apto, sem prejuizo da permanéncia do parecerista no banco, salvo reincidéncia
injustificada.

16.4 A convocagao observara:
I — compatibilidade da 4rea de atuagao;

II — experiéncia profissional;
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[T — auséncia de impedimento ou suspeicao;
IV — disponibilidade;
V — ordem de classificagao;

VI — equilibrio na distribui¢@o dos trabalhos.

16.5 Sempre que houver mais de um profissional habilitado para determinada éarea, sera
adotado, preferencialmente, sistema de rodizio, buscando assegurar distribui¢do equilibrada
dos trabalhos.

16.6 Em situacdes de impedimento, suspei¢do, indisponibilidade ou urgéncia, podera ser
convocado o suplente ou outro credenciado tecnicamente compativel.

16.7 A redistribui¢ao de projetos entre pareceristas serd admitida sempre que necessaria para
garantir a continuidade, imparcialidade e eficiéncia do processo.

17. DOS SERVICOS E DOS PRAZOS

17.1 O parecerista convocado devera analisar os projetos encaminhados pela Secretaria
Municipal de Cultura e emitir parecer técnico individualizado.

17.2 O prazo para conclusdo dos pareceres sera definido no ato de convocagdo, considerando
o cronograma do respectivo edital de fomento.

17.3 Salvo determinagdo diversa, o prazo maximo serd de 10 (dez) dias corridos contados
do recebimento dos projetos e da formalizacdo da convocagao.

17.4 O parecerista devera comunicar imediatamente eventual impossibilidade de
cumprimento do prazo.

17.5 O descumprimento injustificado dos prazos poderd ensejar substituicdo, adverténcia e,
em caso de reincidéncia, descredenciamento.

18. DO FORMULARIO PADRAO DE PARECER TECNICO

18.1 A avaliacdo dos projetos deverd ser realizada exclusivamente mediante Formulario
Padrao de Parecer Técnico, constante do Anexo VI deste Edital.

18.2 O formulario devera contemplar, no minimo:
I — identificacao do projeto;

II — analise da habilitacao;
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IIT — mérito cultural;

IV —relevancia cultural;

V — coeréncia e qualidade da proposta;
VI — viabilidade técnica;

VII — viabilidade or¢amentaria;

VIII — democratizagdo do acesso;

IX — acessibilidade;

X — contrapartidas, quando previstas;
XI — compatibilidade do cronograma;
XII — analise de or¢gamento;

XIII — pontuagdo atribuida;

XIV — justificativa técnica da nota.

18.3 O parecerista devera justificar expressamente qualquer reducao de pontuagao.

18.4 Nao serdo considerados suficientes justificativas genéricas como “projeto inviavel”,
“or¢gamento inadequado” ou “proposta fraca”, sem fundamentagdo especifica.

18.5 A exigéncia de fundamentagdo busca assegurar transparéncia e reduzir riscos de
recursos administrativos decorrentes de avaliagdes subjetivas.

19. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1 Os candidatos poderdo apresentar recurso contra o resultado preliminar do
credenciamento, dentro do prazo previsto no cronograma.

19.2 O recurso devera ser fundamentado e encaminhado para o e-mail

cultura@ervalia.mg.gov.br .

19.3 Nao serdao admitidos recursos destinados exclusivamente a apresentacdo de
documenta¢do nova, salvo quando decorrentes de diligéncia regularmente promovida pela
Administracgao.

19.4 Nos recursos apresentados por proponentes de editais de fomento cultural contra notas
ou avalia¢des técnicas, a Comissao responsavel podera solicitar manifestagdo do parecerista
que realizou a analise original.

A L‘ V- POLITICA NACIONAL MIN |STE RIO DA
@j S SRR 71 A CULTURA


mailto:cultura@ervalia.mg.gov.br

19.5 Quando convocado para esclarecimento ou reconsideracdo técnica, o parecerista devera
apresentar manifestacdo no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo justificativa
aceita pela Administragdo.

19.6 A manifestagdo complementar ndo implicard novo pagamento, salvo se houver
contratagao especifica para servigo adicional expressamente autorizado pela Administragao.

20. DA REMUNERACAO

20.1 O parecerista contratado recebera R$130,00 (cento e trinta reais) por parecer técnico
efetivamente entregue e aceito pela Administragao.

20.2 O valor compreenderd a andlise técnica, emissdo do parecer e eventuais esclarecimentos
relacionados ao parecer emitido, quando solicitados dentro do prazo previsto no Edital.

20.3 O pagamento estara condicionado:

I — a entrega do parecer;

II — a conferéncia e aceite pela Secretaria Municipal de Cultura;

[T — a apresentacdo da documentacdo necessaria;

IV — a regularidade fiscal exigivel no momento da contratacdo/pagamento;
V — a disponibilidade or¢amentaria.

20.4 O pagamento sera realizado em até 60 (sessenta) dias apds a prestacao do servico € o
cumprimento das condigdes necessarias ao pagamento.

20.5 Sobre o valor poderao incidir os descontos tributdrios e previdenciarios previstos na
legislacao.

20.6 Nao haverd pagamento pela simples inscricdo ou pelo credenciamento.

21. DA CONTRATACAO

21.1 A contratacdo dos pareceristas credenciados ocorrera somente quando houver
necessidade concreta de prestacao do servigo.

21.2 A Administragdo podera formalizar a contratacdo mediante instrumento proprio, nota de
empenho, ordem de servigo ou outro instrumento admitido pela legislagdo vigente.

21.3 A forma de contratagdo sera definida no processo administrativo de convocagao,
observada a legislagdo aplicavel.
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21.4 A contratacado ficara condicionada a disponibilidade or¢amentéria e financeira.

21.5 O credenciamento nao gera direito adquirido a contratagao.

22. DA DISPONIBILIDADE ORCAMENTARIA

22.1 As despesas decorrentes da execucdo deste Edital correrdo por conta dos recursos
destinados a operacionalizacdo da Politica Nacional Aldir Blanc de Fomento a Cultura —
PNAB, observada a legislacao vigente. (colocar o numero da dotacao)

22.2 A contratagdo dos pareceristas estara condicionada a existéncia de disponibilidade
orcamentaria dentro do limite legalmente permitido para despesas de operacionalizagdo da
PNAB.

22.3 Caso a quantidade de projetos implique necessidade de contratacdo superior a
disponibilidade inicialmente prevista, a Administracao podera:

I — reorganizar o cronograma;
II — ampliar a quantidade de pareceristas convocados, dentro do limite disponivel;
III — utilizar fonte or¢amentaria propria, quando juridicamente e orgamentariamente possivel;

IV — adotar outras medidas administrativas legalmente cabiveis.

22.4 Nenhum parecerista poderd exigir contratagdo ou pagamento além dos limites
autorizados no respectivo processo administrativo.

23. DAS OBRIGACOES DOS PARECERISTAS

23.1 Sao obrigagdes do parecerista:

I — atuar com independéncia, imparcialidade e responsabilidade;

II — cumprir os prazos estabelecidos;

IIT — fundamentar tecnicamente suas avaliagdes;

IV — manter sigilo sobre os projetos avaliados;

V — comunicar imediatamente situagdes de impedimento ou suspeigao;

VI — ndo utilizar informagdes dos projetos para beneficio proprio ou de terceiros;

VII — ndo estabelecer contato indevido com proponentes para interferir no processo de
avaliagao;
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VIII — manter seus dados cadastrais atualizados;

IX — manter documentagdo regular quando convocado;

X — atender as solicitagdes de esclarecimento da Administragao;
XI — emitir pareceres claros, objetivos e individualizados;

XII — respeitar a legislagao de protecao de dados pessoais e demais normas aplicaveis.

24. DAS OBRIGACOES DO MUNICIPIO

24.1 Compete a Secretaria Municipal de Cultura:

I — disponibilizar aos pareceristas os projetos € documentos necessarios a avaliagao;
IT — fornecer os critérios de avaliacao;

IIT — garantir acesso as informagdes necessarias;

IV — assegurar tratamento isondmico aos credenciados;

V — providenciar a convocagao;

VI — efetuar o pagamento apds o cumprimento das condi¢des estabelecidas;

VII — preservar a confidencialidade dos dados pessoais e documentos;

VIII — manter registros administrativos das avaliagdes;

[X — garantir mecanismo de substitui¢do em situagdes de impedimento;

X — publicar os atos administrativos exigidos pela legislacao.

25. DA CONFIDENCIALIDADE E PROTECAO DE DADOS

25.1 Os pareceristas deverdo manter sigilo sobre todas as informagdes, documentos, dados e
contetidos dos projetos aos quais tiverem acesso.

25.2 E vedada a divulgagdo, reproducio ou utilizagdo dos projetos e informacdes para
finalidade diversa da avaliacao.

25.3 O tratamento de dados pessoais observara a legislacdo aplicavel, especialmente a Lei
Federal n° 13.709/2018 — Lei Geral de Protecao de Dados Pessoais, quando aplicavel.

26. DO DESCREDENCIAMENTO
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26.1 O credenciado podera solicitar seu descredenciamento a qualquer momento.

26.2 A Administragdo poderd promover o descredenciamento mediante decisdo
fundamentada, assegurando o direito de manifestacdo nos casos cabiveis.

26.3 Poderdo ensejar descredenciamento:

I — apresentacdo de informagao falsa;

IT — apresentagdo de documentagao fraudulenta;

IIT — descumprimento injustificado dos prazos;

IV — emissao reiterada de pareceres sem fundamentagao;
V — violagao de sigilo;

VI — omissao de situagdo de impedimento;

VII — prética de ato que comprometa a imparcialidade;
VIII — recusa injustificada reiterada de convocagao;

IX — descumprimento das regras deste Edital;

X —perda das condigdes de habilitagdo.

27. DA VIGENCIA

27.1 O presente credenciamento terd vigéncia de 12 (doze) meses, contados da publicagdo do
resultado final.

27.2 A vigéncia poderd ser prorrogada, se admitido pela legislacdo aplicavel e mediante
decisao fundamentada da Administragao.

27.3 Durante a vigéncia, novos profissionais poderdo ser credenciados caso a Administragdo
opte por manter o processo aberto ou promover novo chamamento, observadas as regras
legais.

28. DA IMPUGNACAO DO EDITAL

28.1 Qualquer interessado podera impugnar este Edital, mediante manifestagao
fundamentada, no prazo de até 03 (trés) dias uteis antes da data prevista para encerramento
das inscrigoes.

28.2 A impugnacdo devera ser encaminhada para: cultura@ervalia.mg.gov.br.
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28.3 A decisido sera publicada pelos canais oficiais do Municipio.

29. DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO

29.1 Sera assegurado prazo para interposi¢do de recurso contra o resultado preliminar do
credenciamento.

29.2 O recurso devera conter:

I — identificacdo do recorrente;

IT — indicagao do resultado questionado;

IIT — fundamentacao;

IV — pedido;

V — assinatura ou identificagdo eletronica do recorrente.

29.3 Os recursos serdo analisados pela Comissdo de Selecio.

29.4 A decisao final serd publicada nos canais oficiais do Municipio.

30. DA PUBLICIDADE

30.1 Todos os atos relacionados a este Edital serdo divulgados nos canais oficiais da
Prefeitura Municipal de Ervélia, especialmente:

I — Portal Oficial do Municipio;

IT — Canais oficiais da Secretaria Municipal de Cultura.

30.2 Serdo publicados, quando cabiveis:
I — edital;

IT — eventuais retificagdes;

III — lista de inscritos;

IV — resultado preliminar;

V —resultado dos recursos;

VI — resultado final;

VII — relagado de credenciados;
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VIII — convocagoes;

IX — demais atos necessarios.

31. DO CRONOGRAMA
Etapa Data

Publicacao do Edital 02/09/2026
Periodo de inscrigdes 02/09/2026 a 27/09/2026
Analise das inscri¢des 28/09/2026 a 04/10//2026
Publicacdo do resultado preliminar 05/10/2026

Prazo para recursos 06/10/2026 a 08/10/2026
Analise dos recursos 09/10/2026 a 12/10/2026
Publicacao do resultado final 13/10/2026
Habilitacao 14/10/2026 a 19/10/2026
[nicio da vigéncia 20/10/2026

Final da vigéncia 20/10/2027

32. DAS DISPOSICOES FINAIS
32.1 A inscri¢do implica ciéncia e aceitacdo integral das disposicdes deste Edital.
32.2 O credenciamento nao gera vinculo empregaticio entre o Municipio e o parecerista.

32.3 A prestacdo dos servicos tera natureza autdbnoma, observadas as disposicOes legais
aplicaveis.

32.4 E vedada a cessao, transferéncia ou subcontratacao dos servigos.

32.5 A Administracdo podera solicitar esclarecimentos € documentos complementares quando
necessarios a instru¢ao do processo.

32.6 Os casos omissos serao resolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura, observada a
legislacao aplicavel e, quando necessario, mediante manifestacdo da Procuradoria Juridica do
Municipio.

32.7 Integram este Edital, para todos os fins, os seguintes anexos:
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ANEXO I - Ficha de Inscricao;

ANEXO II — Declaragao de Veracidade e Ciéncia;

ANEXO III — Declaracdo de Inexisténcia de Impedimentos e Conflitos de Interesses;
ANEXO 1V - Formulario de Recurso;

ANEXO V — Matriz de Pontuagao e Formulario de Analise Curricular;

ANEXO VI - Formulario Padrdo de Parecer Técnico;

ANEXO VII — Modelo de Termo de Convocac¢ao/Ordem de Servigo;

ANEXO VIII — Minuta de Contratagao/Nota de Empenho;

ANEXO IX — Cronograma do Edital.

Ervalia/MG, 24 de agosto de 2026.

Jane Alves de Lima

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
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ANEXO 1

FICHA DE INSCRICAO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2026

1. IDENTIFICACAO

Nome/Razao Social:

CPF/CNPJ:

Data de nascimento: !/

Enderego:

Municipio: UF:

Telefone:

E-mail:

2. NATUREZA DO CANDIDATO

() Pessoa Fisica

() MEI

() Microempresa

() Outra pessoa juridica admitida legalmente
3. AREAS DE ATUACAO

Indicar as areas culturais nas quais possui experiéncia:
() Artes Cénicas

() Artes Visuais

() Artesanato

() Audiovisual

() Dancga

() Musica

() Literatura
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() Cultura Popular

() Cultura Tradicional

() Folias e Congados

() Festejos Tradicionais e Religiosos
() Patrimoénio Cultural

() Cultura Digital

() Cultura do Campo/Ribeirinha

() Produgao Cultural

() Gestao Cultural

() Outras:

Declaro que as informagdes prestadas sdo verdadeiras e que tenho ciéncia das condigdes
estabelecidas no Edital.

Local e data:

Assinatura:
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ANEXO IT

DECLARACAO DE VERACIDADE E CIENCIA

Eu, , CPF n°
, declaro, sob as penas da lei, que todas as informacdes e
documentos apresentados para o credenciamento de pareceristas sdo verdadeiros.

Declaro, ainda, que:

I — conhego e aceito integralmente as regras do Edital;

IT — possuir capacidade técnica para exercer as atividades de parecerista;
III — comprometo-me a cumprir os prazos estabelecidos;

IV — comprometo-me a preservar o sigilo das informagdes recebidas;

V — comunicar imediatamente qualquer situacdo de impedimento ou conflito de interesses.

Ervalia/ MG, de de 2026.

Assinatura
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ANEXO III

DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTO E CONFLITO DE
INTERESSES

o

Eu, , CPF/CNPJ n
, declaro que ndo me enquadro nas hipoteses de impedimento

previstas neste Edital.

Declaro também que ndo possuo, até o presente momento, interesse direto ou indireto que
comprometa minha imparcialidade para exercer a fun¢ao de parecerista.

Comprometo-me a declarar imediatamente qualquer impedimento ou conflito de interesses
que venha a surgir durante o processo de avaliagdo.

Ervalia/MG, de de 2026.

Assinatura
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ANEXO IV

FORMULARIO DE RECURSO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2026

Nome:

CPF/CNPIJ:

Resultado questionado:

FUNDAMENTACAO

PEDIDO

Ervalia/ MG, de

de 2026.

Assinatura
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ANEXO V

FORMULARIO DE ANALISE CURRICULAR

Nome do candidato:

Area cultural:

Critério Pontuacio maxima | Pontuacao atribuida
Experiéncia pratica na area cultural 40

Atuacao na Zona da Mata 15

Formacgao 20

Experiéncia em editais/producao/gestao | 25

TOTAL 100

Justificativa da pontuacio

Resultado:
() Credenciado
() Nao credenciado

Membro da Comissao

Membro da Comissao

Membro da Comissao

Membro da Comissao
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ANEXO VI

FORMULARIO PADRAO DE PARECER TECNICO

1. IDENTIFICACAO

Edital:

Projeto:

Proponente:

Parecerista:

Area cultural:

2. HABILITACAO E CONFORMIDADE

Critério Sim | Nao

Observacao

Documentagdo apresentada

Projeto atende ao objeto do edital

Proponente atende aos requisitos

Plano de execugdo apresentado

3. MERITO CULTURAL

Avaliar:

I — relevancia cultural;

IT — qualidade artistica/cultural;

IIT — coeréncia da proposta;

IV —relevancia para a comunidade;

V — valorizag¢ao da diversidade cultural;
VI — contribui¢do para a cultura local.

Nota:
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Justificativa:

4. VIABILIDADE TECNICA
Avaliar:

I — capacidade de execugao;

I — cronograma;

III — metodologia;

IV — equipe;

V — publico-alvo;

VI — estratégias de execugao.
Nota:

Justificativa:

5. VIABILIDADE ORCAMENTARIA

Avaliar:

I — coeréncia dos custos;

IT — compatibilidade dos valores;

IIT — adequacao das despesas;

IV — compatibilidade entre or¢gamento e atividades.
Nota:

Justificativa:
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6. ACESSIBILIDADE E DEMOCRATIZACAO DO ACESSO

Avaliar as medidas de:

I — acessibilidade;

II — democratizacao;

III — inclusdo;

IV —ampliagdo do acesso aos bens e servicos culturais.
Nota:

Justificativa:

7. RESULTADO DA AVALIACAO
Nota final: pontos.
Conclusao técnica:

() Favoravel

() Favoravel com ressalvas

() Nao favoravel

JUSTIFICATIVA FINAL

Declaro que a avaliagdo foi realizada com independéncia, imparcialidade e observancia dos

critérios estabelecidos no edital.

Ervalia/MG, de de 2026.

Assinatura do parecerista:
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ANEXO VII

TERMO DE CONVOCACAO/ORDEM DE SERVICO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N°01/2026

Parecerista convocado:

CPF/CNPIJ:

Edital de fomento:

Quantidade de projetos:

Area cultural:

Valor por parecer: R$ 130,00

Prazo para entrega:

Data da convocagdo: /  /2026.

O parecerista devera confirmar sua disponibilidade no prazo de até 48 horas.

Secretaria Municipal de Cultura
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ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE PRESTACAO DE SERVICOS DE PARECERISTA TECNICO
Pelo presente instrumento, 0 MUNICIPIO DE ERVALIA/MG, por intermédio da Secretaria Municipal

de Cultura, e o parecerista , CPF/CNPJ n°
, resolvem formalizar a prestagdo de servigos de analise e emissdo de

pareceres técnicos sobre projetos culturais.

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

Prestacdo de servigo técnico especializado de analise e emissdo de pareceres sobre projetos culturais
inscritos em edital de fomento da Politica Nacional Aldir Blanc — PNAB.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O valor serd de R$130,00 (cento e trinta reais) por parecer efetivamente entregue e aceito.

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO

Os pareceres deverdo ser entregues no prazo estabelecido no ato de convocagéo.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento sera realizado em até 60 dias apds a prestacao do servico e cumprimento das exigéncias
administrativas, fiscais e orcamentarias.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES

O parecerista deverd atuar com imparcialidade, independéncia, sigilo, fundamentacdo técnica e
observancia dos critérios do edital de fomento.

CLAUSULA SEXTA — DO IMPEDIMENTO

O parecerista devera comunicar imediatamente qualquer situacdo de impedimento ou conflito de
interesses.

CLAUSULA SETIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca competente para dirimir questdes decorrentes deste instrumento,
observadas as normas legais aplicaveis.

Ervalia/MG, de de 2026.

Municipio de Ervalia

Parecerista
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ANEXO IX

CRONOGRAMA
Etapa Data
Publicacao do Edital 02/09/2026
Periodo de inscri¢des 02/09/2026 a 27/09/2026
Analise das inscri¢oes 28/09/2026 a 04/10//2026
Publicacdo do resultado preliminar 05/10/2026
Prazo para recursos 06/10/2026 a 08/10/2026
Analise dos recursos 09/10/2026 a 12/10/2026
Publicacao do resultado final 13/10/2026
Habilitagao 14/10/2026 a 19/10/2026
[nicio da vigéncia 20/10/2026
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	EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 
	CREDENCIAMENTO DE PARECERISTAS TÉCNICOS PARA AVALIAÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS 
	POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB -2º CICLO – EXERCÍCIO 2026 
	 
	1. DO OBJETO 
	1.1 - Constitui objeto deste Edital o credenciamento de pessoas físicas e pessoas jurídicas, incluindo Microempreendedores Individuais – MEI e Microempresas – ME, com comprovada experiência e conhecimento em áreas artístico-culturais, para composição do Banco Municipal de Pareceristas da Secretaria Municipal de Cultura de Ervália/MG. 
	1.2  Os pareceristas credenciados poderão ser convocados para: 
	1.3 O credenciamento não implica contratação automática, constituindo-se em cadastro de profissionais aptos a serem convocados conforme a necessidade da Administração Pública, a quantidade de projetos, a área cultural, a disponibilidade dos profissionais e a disponibilidade orçamentária. 
	1.4 O credenciamento será realizado em caráter de cadastro de reserva, podendo a Administração convocar os profissionais credenciados de acordo com a demanda dos editais de fomento cultural. 
	1.5 Considerando as características do Município de Ervália e a necessidade de evitar interrupções no processo de avaliação decorrentes de situações de impedimento ou suspeição, a Administração buscará constituir banco mínimo de 06 (seis) pareceristas, preferencialmente distribuídos entre 03 (três) pareceristas titulares e 03 (três) suplentes, sem prejuízo da formação de cadastro de reserva com os demais candidatos habilitados. 
	1.6 A quantidade de pareceristas convocados poderá ser ampliada sempre que a quantidade de projetos, a diversidade das áreas culturais ou a necessidade administrativa assim exigir, observada a disponibilidade orçamentária. 

	2. DA JUSTIFICATIVA 
	2.1 O presente credenciamento tem por finalidade assegurar maior transparência, imparcialidade, qualidade técnica e segurança administrativa na avaliação dos projetos culturais apresentados no âmbito dos editais de fomento financiados pela Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB. 
	2.2 A constituição de Banco Municipal de Pareceristas possibilita ao Município contar com profissionais com diferentes experiências e conhecimentos nas áreas culturais, reduzindo riscos de concentração da avaliação em poucos profissionais e permitindo a substituição em situações de impedimento, suspeição, indisponibilidade ou conflito de interesses. 
	2.3 A seleção observará também a realidade sociocultural da Zona da Mata Mineira, valorizando profissionais que possuam experiência comprovada no território, sem estabelecer reserva exclusiva de mercado ou restrição territorial à participação. 
	2.4 A valorização da atuação territorial busca assegurar que os pareceristas tenham conhecimento das especificidades culturais, sociais e econômicas da região, especialmente no que se refere às manifestações culturais tradicionais, populares, rurais e comunitárias. 

	3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	3.1  O presente Edital fundamenta-se, entre outras normas aplicáveis, em: 
	3.2 A contratação dos pareceristas credenciados observará o enquadramento jurídico aplicável ao credenciamento e à contratação de serviços técnicos especializados, mediante processo administrativo próprio. 
	3.3 A Administração Municipal deverá observar, no momento da contratação, a legislação vigente e a disponibilidade orçamentária correspondente. 

	4. DOS PRINCÍPIOS 
	4.1 O presente processo observará os princípios da: 

	5. DAS ÁREAS CULTURAIS 
	5.1 O candidato poderá indicar uma ou mais áreas de conhecimento, desde que demonstre experiência compatível. 
	5.2 Poderão ser contempladas, entre outras, as seguintes áreas: 
	5.3 A indicação das áreas pelo candidato deverá estar acompanhada de documentação que permita verificar a experiência declarada. 

	6. DOS PARTICIPANTES 
	6.1  Poderão participar deste Edital: 
	6.2  Não será exigida experiência anterior obrigatória como parecerista. 
	6.3 A experiência anterior como parecerista será considerada como critério de pontuação, permitindo a participação de profissionais que estejam ingressando nessa atividade. 
	6.4 Será exigida comprovação de experiência na área cultural indicada pelo candidato. 

	7. DOS REQUISITOS 
	7.1 São requisitos para participação: 
	7.2 Para MEI e ME, eventual verificação de compatibilidade do CNAE com a atividade cultural poderá ser realizada pela Administração mediante diligência, não constituindo motivo automático de indeferimento da inscrição quando houver compatibilidade material comprovada da atividade exercida pelo profissional. 
	7.3 A ausência de experiência anterior como parecerista não impedirá o credenciamento. 

	8. DOS IMPEDIMENTOS 
	8.1  Não poderão participar deste Edital: 
	8.2 O parecerista credenciado ficará impedido de avaliar determinado projeto quando: 
	8.3 O impedimento deverá ser comunicado imediatamente à Secretaria Municipal de Cultura, antes do início da análise. 
	8.4 A declaração de impedimento não prejudicará o credenciamento do parecerista, sendo o projeto redistribuído a outro profissional. 

	9. DA INSCRIÇÃO 
	9.1 As inscrições serão gratuitas. 
	9.2 As inscrições poderão ser realizadas por formulário eletrônico https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScrr9OwqZsAZBur3XquWMOovf53vKXU578AwDmTOwbJzPLmGQ/viewform?usp=dialog disponibilizado pela Secretaria Municipal de Cultura, no site da Prefeitura Municipal de Ervália https://www.ervalia.mg.gov.br/  
	9.3   O período de inscrição será de: 02/09/2026 até as 23:59 do dia 26/09/2026. 
	9.6  Não serão cobradas taxas de inscrição. 

	10. DA DOCUMENTAÇÃO DE INSCRIÇÃO 
	10.1  Na fase de inscrição, serão exigidos: 
	10.2 As certidões de regularidade fiscal e demais documentos relacionados à habilitação para contratação não serão exigidos obrigatoriamente na fase inicial de inscrição, podendo ser solicitados quando da convocação para prestação do serviço. 
	10.3 A Administração poderá realizar diligências para esclarecimento de informações ou documentos apresentados, desde que não implique alteração substancial da proposta ou criação de requisito não previsto neste Edital. 

	11. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
	11.1 A análise das inscrições será realizada por Comissão de Seleção designada por ato oficial do Município. 
	11.2 A Comissão será composta preferencialmente por: 
	11.3 Os membros da Comissão deverão declarar inexistência de conflito de interesses. 
	11.4 Não poderão integrar a Comissão pessoas que pretendam participar deste Edital como pareceristas. 
	11.5 Compete à Comissão: 

	12. DA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
	12.1 O processo compreenderá: 
	12.2  Serão credenciados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos, desde que cumpridos os demais requisitos deste Edital. 
	12.3 A pontuação terá caráter classificatório e servirá para organizar a ordem de convocação. 
	12.4 O credenciamento não caracteriza competição destinada à exclusão de profissionais além dos requisitos mínimos, sendo possível a formação de banco de reserva. 

	13. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 
	13.1 A pontuação máxima será de 100 (cem) pontos, distribuídos conforme os seguintes critérios: 
	13.2 – TRAJETÓRIA  NA ÁREA CULTURAL – ATÉ 40 PONTOS 
	13.3 – ATUAÇÃO NA ZONA DA MATA – ATÉ 15 PONTOS 
	13.4 – FORMAÇÃO – ATÉ 20 PONTOS 
	13.5 – EXPERIÊNCIA EM EDITAIS – ATÉ 25 PONTOS 
	13.6 Para fins de pontuação, somente será considerada experiência comprovada por documentação idônea. 


	14. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
	14.1 Em caso de empate, serão observados, sucessivamente: 
	14.2 Persistindo o empate, poderá ser realizado sorteio público, mediante convocação dos interessados. 

	15. DA FORMAÇÃO DO BANCO DE PARECERISTAS 
	15.1 Os candidatos habilitados integrarão o Banco Municipal de Pareceristas. 
	15.2 A classificação será organizada de acordo com a pontuação. 
	15.3 A Administração poderá organizar os credenciados em: 
	15.4 A indicação como titular ou suplente não assegura a contratação, devendo a convocação observar a necessidade concreta da Administração. 
	15.5 O Município buscará manter quantitativo suficiente de suplentes para substituir profissionais impedidos, suspeitos ou indisponíveis. 

	16. DA CONVOCAÇÃO DOS PARECERISTAS 
	16.1 A convocação ocorrerá conforme a necessidade da Administração e será realizada preferencialmente por e-mail e/ou outro meio oficial informado pelo candidato. 
	16.2 O parecerista terá até 48 (quarenta e oito) horas para confirmar sua disponibilidade. 
	16.3 A ausência de manifestação no prazo poderá resultar na convocação do próximo profissional apto, sem prejuízo da permanência do parecerista no banco, salvo reincidência injustificada. 
	16.4 A convocação observará: 
	16.5 Sempre que houver mais de um profissional habilitado para determinada área, será adotado, preferencialmente, sistema de rodízio, buscando assegurar distribuição equilibrada dos trabalhos. 
	16.6 Em situações de impedimento, suspeição, indisponibilidade ou urgência, poderá ser convocado o suplente ou outro credenciado tecnicamente compatível. 
	16.7 A redistribuição de projetos entre pareceristas será admitida sempre que necessária para garantir a continuidade, imparcialidade e eficiência do processo. 

	17. DOS SERVIÇOS E DOS PRAZOS 
	17.1 O parecerista convocado deverá analisar os projetos encaminhados pela Secretaria Municipal de Cultura e emitir parecer técnico individualizado. 
	17.2 O prazo para conclusão dos pareceres será definido no ato de convocação, considerando o cronograma do respectivo edital de fomento. 
	17.3  Salvo determinação diversa, o prazo máximo será de 10 (dez) dias corridos contados do recebimento dos projetos e da formalização da convocação. 
	17.4 O parecerista deverá comunicar imediatamente eventual impossibilidade de cumprimento do prazo. 
	17.5 O descumprimento injustificado dos prazos poderá ensejar substituição, advertência e, em caso de reincidência, descredenciamento. 

	18. DO FORMULÁRIO PADRÃO DE PARECER TÉCNICO 
	18.1 A avaliação dos projetos deverá ser realizada exclusivamente mediante Formulário Padrão de Parecer Técnico, constante do Anexo VI deste Edital. 
	18.2 O formulário deverá contemplar, no mínimo: 
	18.3  O parecerista deverá justificar expressamente qualquer redução de pontuação. 
	18.4 Não serão considerados suficientes justificativas genéricas como “projeto inviável”, “orçamento inadequado” ou “proposta fraca”, sem fundamentação específica. 
	18.5  A exigência de fundamentação busca assegurar transparência e reduzir riscos de recursos administrativos decorrentes de avaliações subjetivas. 
	19.1 Os candidatos poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar do credenciamento, dentro do prazo previsto no cronograma. 
	19.2 O recurso deverá ser fundamentado e encaminhado para o e-mail cultura@ervalia.mg.gov.br . 
	19.3 Não serão admitidos recursos destinados exclusivamente à apresentação de documentação nova, salvo quando decorrentes de diligência regularmente promovida pela Administração. 
	19.4 Nos recursos apresentados por proponentes de editais de fomento cultural contra notas ou avaliações técnicas, a Comissão responsável poderá solicitar manifestação do parecerista que realizou a análise original. 
	19.5 Quando convocado para esclarecimento ou reconsideração técnica, o parecerista deverá apresentar manifestação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, salvo justificativa aceita pela Administração. 
	19.6 A manifestação complementar não implicará novo pagamento, salvo se houver contratação específica para serviço adicional expressamente autorizado pela Administração. 

	20. DA REMUNERAÇÃO 
	20.1 O parecerista contratado receberá R$130,00 (cento e trinta reais) por parecer técnico efetivamente entregue e aceito pela Administração. 
	20.2 O valor compreenderá a análise técnica, emissão do parecer e eventuais esclarecimentos relacionados ao parecer emitido, quando solicitados dentro do prazo previsto no Edital. 
	20.3 O pagamento estará condicionado: 
	20.4 O pagamento será realizado em até 60 (sessenta) dias após a prestação do serviço e o cumprimento das condições necessárias ao pagamento. 
	20.5 Sobre o valor poderão incidir os descontos tributários e previdenciários previstos na legislação. 
	20.6 Não haverá pagamento pela simples inscrição ou pelo credenciamento. 

	21. DA CONTRATAÇÃO 
	21.1 A contratação dos pareceristas credenciados ocorrerá somente quando houver necessidade concreta de prestação do serviço. 
	21.2 A Administração poderá formalizar a contratação mediante instrumento próprio, nota de empenho, ordem de serviço ou outro instrumento admitido pela legislação vigente. 
	21.3 A forma de contratação será definida no processo administrativo de convocação, observada a legislação aplicável. 
	21.4 A contratação ficará condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira. 
	21.5 O credenciamento não gera direito adquirido à contratação. 

	22. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
	22.1 As despesas decorrentes da execução deste Edital correrão por conta dos recursos destinados à operacionalização da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, observada a legislação vigente. (colocar o número da dotação) 
	22.2 A contratação dos pareceristas estará condicionada à existência de disponibilidade orçamentária dentro do limite legalmente permitido para despesas de operacionalização da PNAB. 
	22.3 Caso a quantidade de projetos implique necessidade de contratação superior à disponibilidade inicialmente prevista, a Administração poderá: 
	22.4 Nenhum parecerista poderá exigir contratação ou pagamento além dos limites autorizados no respectivo processo administrativo. 

	23. DAS OBRIGAÇÕES DOS PARECERISTAS 
	23.1 São obrigações do parecerista: 

	24. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
	24.1 Compete à Secretaria Municipal de Cultura: 

	25. DA CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
	25.1 Os pareceristas deverão manter sigilo sobre todas as informações, documentos, dados e conteúdos dos projetos aos quais tiverem acesso. 
	25.2 É vedada a divulgação, reprodução ou utilização dos projetos e informações para finalidade diversa da avaliação. 
	25.3 O tratamento de dados pessoais observará a legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, quando aplicável. 

	26. DO DESCREDENCIAMENTO 
	26.1  O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer momento. 
	26.2 A Administração poderá promover o descredenciamento mediante decisão fundamentada, assegurando o direito de manifestação nos casos cabíveis. 
	26.3 Poderão ensejar descredenciamento: 

	27. DA VIGÊNCIA 
	27.1 O presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação do resultado final. 
	27.2 A vigência poderá ser prorrogada, se admitido pela legislação aplicável e mediante decisão fundamentada da Administração. 
	27.3 Durante a vigência, novos profissionais poderão ser credenciados caso a Administração opte por manter o processo aberto ou promover novo chamamento, observadas as regras legais. 

	28. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
	28.1 Qualquer interessado poderá impugnar este Edital, mediante manifestação fundamentada, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data prevista para encerramento das inscrições. 
	28.2  A impugnação deverá ser encaminhada para: cultura@ervalia.mg.gov.br. 
	28.3 A decisão será publicada pelos canais oficiais do Município. 

	29. DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO 
	29.1 Será assegurado prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar do credenciamento. 
	29.2 O recurso deverá conter: 
	29.3 Os recursos serão analisados pela Comissão de Seleção. 
	29.4 A decisão final será publicada nos canais oficiais do Município. 

	30. DA PUBLICIDADE 
	30.1 Todos os atos relacionados a este Edital serão divulgados nos canais oficiais da Prefeitura Municipal de Ervália, especialmente: 
	30.2 Serão publicados, quando cabíveis: 

	31. DO CRONOGRAMA 
	32. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
	32.1 A inscrição implica ciência e aceitação integral das disposições deste Edital. 
	32.2 O credenciamento não gera vínculo empregatício entre o Município e o parecerista. 
	32.3 A prestação dos serviços terá natureza autônoma, observadas as disposições legais aplicáveis. 
	32.4  É vedada a cessão, transferência ou subcontratação dos serviços. 
	32.5 A Administração poderá solicitar esclarecimentos e documentos complementares quando necessários à instrução do processo. 
	32.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura, observada a legislação aplicável e, quando necessário, mediante manifestação da Procuradoria Jurídica do Município. 
	32.7 Integram este Edital, para todos os fins, os seguintes anexos: 
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